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Marcus Amorim 

1iuito adequada a preocupação de dividir o 
1/itica e a técnico-jurídico-processual. 
a fundamental em que se assenta é o signifi­
:o de Direito, para a compreensão de sentido 
fincar um marco suficientemente explicativo 
ier as teses que sustenta. Em meu entender 
ro seu caráter cientifico. 
r o procedimento, ou seja, o conjunto de re­
valores qualificadores do Tribunal do Júri 
'o povo à participação na atividade jurisdici� 
:ondição: como exercente do papel de juiz e 
'o Judiciário, isto é, titular do direito a ser 
íri nas hipóteses legais (principio do juiz na-
1). 
' seu livro sumariamente. Resta-me dizer que 
reveu uma obra equilibrada sobre o corif unto 
do Tribunal do Júri, o que equivale a afirmar 
'º sobre o tema, no melhor sentido da expres­
•e de ponto de partida para faturas pesquisas 

José de Albuquerque Rocha 
ofessor Titular da Faculdade de Direito da UFC;
is-Doutor em Direito pelas Universidades de

Paris II e de Londres. 
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